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MINISTÉRIO PÚBLICO
 CORREGEDORIA GERAL

ATO Nº 010/2018 - CGMP/BA

Dispõe sobre a desativação das unidades descentralizadas da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado da
Bahia e dá outras providências.

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 17, caput, da Lei nº 8.625/93, pelo artigo 29, XI, da Lei Complementar Estadual n° 11/96, bem como pelo art. 3º, V, da
Resolução nº 138/2015 - CSMP/BA - Regimento Interno da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia:

CONSIDERANDO a necessidade de expedir normas administrativas visando a racionalização das atividades funcionais da
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia;

CONSIDERANDO que as unidades descentralizadas da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia foram
concebidas com o principal objetivo de conferir apoio às atividades deste órgão correicional;

CONSIDERANDO que, com a implantação do sistema Ético no âmbito desta Corregedoria-Geral, muitas das atribuições
que demandavam a presença física de membros e servidores passaram a ser realizadas remota ou virtualmente;

CONSIDERANDO, ainda, as conclusões do relatório final da Inspeção realizada na comarca de Barreiras/BA no período de
22 a 25 de maio de 2018, com o fito de avaliar a conveniência da manutenção da Unidade Descentralizada da Corregedoria-
Geral do Ministério Público do Estado da Bahia, objeto do Processo nº 003.0.15483/2018 - Controle e Fiscalização Art. 57 LIII.
Visita de Inspeção;

RESOLVE:

Art. 1º - Desativar as unidades descentratizadas da Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia, situadas
nas seguintes localidades:

I - Em Salvador, na Av. Joana Angélica, nº 1312, bairro Nazaré, CEP 40.050-001;
II - Na Região Oeste do Estado, na Rua Guadalajara, nº 561, Vila Dulce, município de Barreiras/BA, CEP 47.800-271.

Parágrafo único - A Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado da Bahia funcionará apenas em sua sede administrativa,
situada na 5ª Avenida, nº 750, Centro Administrativo da Bahia - CAB, Salvador, Bahia, CEP 41.745-004.

Art. 2º - Os servidores lotados nas unidades descentralizadas referidas no artigo anterior deverão se apresentar imediatamente
na sede administrativa da Corregedoria-Geral, onde aguardarão ulterior deliberação acerca das suas respectivas lotações.

Art. 3º - Todo o mobiliário da Corregedoria-Geral atualmente alocado nas Unidades Descentralizadas referidas nos incisos
I e II do art. 1º deste Ato será encaminhado à sede, passando a compor o acervo principal da CGMP-BA.

Art. 4º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial o Ato nº
012/2016-CGMP/BA, de 27 de junho de 2016

Salvador, 30 de julho de 2018.

ZUVAL GONÇALVES FERREIRA
Corregedor-Geral do Ministério Público

ATO Nº 011/2018 - CGMP
Altera o Ato nº 04/2017 CGMP-BA, publicado no DJE nº 1846, de 13 de fevereiro de 2017.

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, no uso da competência que lhe é atribuída pelo
art. 29, XI e XX, da Lei Complementar n.º 11/96 e arts. 3º, V e IX, 57, § 2º, e 71 do Regimento Interno da Corregedoria Geral do
Ministério Público do Estado da Bahia,

CONSIDERANDO o quanto determinado pela Corregedoria Nacional do Ministério Público no expediente autuado nesta
Corregedoria-Geral sob o nº 003.0.15487/2018;

RESOLVE:

Art. 1º. O artigo 6º do Ato nº 04/2017 CGMP-BA, publicado no DJE nº 1846, de 13 de fevereiro de 2017, passa a vigorar com a
seguinte redação:
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"Art. 6º. Os procedimentos de natureza disciplinar e correlatos serão concluídos em 90 (noventa) dias, prorrogáveis por igual prazo.

§ 1º Caberá à Subunidade de Protocolo efetuar o registro dos procedimentos mencionados no caput deste artigo no Sistema
Nacional de Informações de Natureza Disciplinar (SNI-ND), alimentando-o com os arquivos referentes à sua instauração, tais
como despachos, portarias, pareceres e relatórios, observadas as diretrizes contidas na Resolução nº 136/2016 - CNMP.

§ 2º Os demais movimentos processuais deverão ser incluídos no Sistema Nacional de Informações de Natureza Disciplinar
(SNI-ND) pela Subunidade de Instrução, que também deverá anexar àquele sistema os arquivos atinentes às decisões de
mérito proferidas no procedimento, tais como decisões condenatórias ou absolutórias e decisões que acolham relatórios
ou pareceres, acompanhadas destes.

§3º Incumbe à Subunidade de Documentação e Arquivo efetuar o registro de procedimentos administrativos em desfavor
dos membros do Ministério Público no Sistema de Cadastro de Membros do Ministério Público - SCMMP, observadas as
diretrizes da Resolução n° 78/2011 - CNMP".

Art. 2º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 08 de agosto de 2018.

ZUVAL GONÇALVES FERREIRA
Corregedor-Geral do Ministério Público

 PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
 SECRETARIA GERAL

ATO Nº 365/2018

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, com base no art. 166 da
Lei Complementar nº 11/96, resolve tornar suspensa a licença prêmio da Promotora de Justiça Elane Maria Pinto da Rocha,
no dia 07/08/2018, por necessidade de serviço.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 08 de Agosto de 2018.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 366/2018

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da
Constituição Estadual, combinado com o art. 15, da Lei Complementar Nº 11/1996, e, ainda, consoante dispõem o art. 40 da
Lei 6.677/1994 e o Ato Normativo 020/2008, em vista do que se comprova no expediente nº 003.0.22036/2018, RESOLVE
revogar, a pedido, a disponibilidade para o exercício de mandato eletivo em diretoria de entidade sindical representativa do
servidor público estadual do servidor Raimundo Nonato Ferreira Melo, a partir do dia 1º de agosto de 2018.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 08 de agosto de 2018.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 367/2018

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 15, inciso VII, da
Lei Complementar nº 11/1996, em razão do requerimento de desistência registrado no SIMP sob o nº 003.0.23670/2018,
RESOLVE tornar sem efeito o Ato nº 342/2018, publicado no DJe em 08 de agosto de 2018, que colocou o servidor Billy
Cardoso Soares à disposição do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 08 de agosto de 2018.

EDIENE SANTOS LOUSADO
Procuradora-Geral de Justiça


